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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ABUSIVO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
contra Delegado da Receita Federal do Brasil em Santo Ângelo, por meio 
do qual produtor rural pessoa física objetiva provimento jurisdicional que 
reconheça a inexigibilidade da contribuição social para o salário-educação, 
no percentual de 2,5% sobre a remuneração paga ou creditada aos 
empregados, bem como o direito de compensar os valores pagos 
indevidamente nos últimos cinco anos, corrigidos pela SELIC. Na sentença 
a segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema 
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.  

II - Não foi constatada a utilização indevida e concomitante pelo 
autor da forma de organização como pessoa física e da forma de 
organização como pessoa jurídica, e tal discussão não poderia ser 
inaugurada em recurso especial. A insurgência da Fazenda Nacional, ao 
tentar afastar o entendimento de que a contribuição para o salário-educação 
tem como sujeito passivo as empresas, indicando abusividade no 
planejamento tributário por parte do contribuinte, empregador rural que tem 
empregados ligados ao seu CPF, conquanto também tenha registro 
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no CNPJ, esbarra no óbice da Súmula n. 7 desse Tribunal.

III - O caso não se confunde com os precedentes citados pela 
agravante, que discutem a necessidade de inscrição na junta comercial para 
determinar a sujeição passiva do produtor rural. Aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 83/STJ. Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional. No mesmo sentido da 
decisão recorrida: REsp n. 1.162.307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe de 3/12/2010.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ABUSIVO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
contra Delegado da Receita Federal do Brasil em Santo Ângelo, por meio 
do qual produtor rural pessoa física objetiva provimento jurisdicional que 
reconheça a inexigibilidade da contribuição social para o salário-educação, 
no percentual de 2,5% sobre a remuneração paga ou creditada aos 
empregados, bem como o direito de compensar os valores pagos 
indevidamente nos últimos cinco anos, corrigidos pela SELIC. Na sentença 
a segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema 
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.  

II - Não foi constatada a utilização indevida e concomitante pelo 
autor da forma de organização como pessoa física e da forma de 
organização como pessoa jurídica, e tal discussão não poderia ser 
inaugurada em recurso especial. A insurgência da Fazenda Nacional, ao 
tentar afastar o entendimento de que a contribuição para o salário-educação 
tem como sujeito passivo as empresas, indicando abusividade no 
planejamento tributário por parte do contribuinte, empregador rural que tem 
empregados ligados ao seu CPF, conquanto também tenha registro 

Documento eletrônico VDA40378606 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/02/2024 15:53:43
Código de Controle do Documento: 64fb0ba1-5ecb-4cb0-a3a9-a7145265aeab



no CNPJ, esbarra no óbice da Súmula n. 7 desse Tribunal.

III - O caso não se confunde com os precedentes citados pela 
agravante, que discutem a necessidade de inscrição na junta comercial para 
determinar a sujeição passiva do produtor rural. Aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 83/STJ. Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional. No mesmo sentido da 
decisão recorrida: REsp n. 1.162.307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe de 3/12/2010.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de manado de segurança contra Delegado da Receita 

Federal do Brasil em Santo Ângelo, por meio do qual produtor rural pessoa física objetiva 

provimento jurisdicional que reconheça a inexigibilidade da contribuição social para o 

salário-educação, no percentual de 2,5% sobre a remuneração paga ou creditada aos 

empregados, bem como o direito de compensar os valores pagos indevidamente nos 

últimos cinco anos, corrigidos pela SELIC. Na sentença a segurança foi concedida. No 

Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 

em recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema repetitivo, e 

não conheceu do recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Sucede que no caso em tela, é fato incontroverso que o recorrido/agravado possui 

CNPJ.
[...]
Ora, como se vê a tese não depende de revolvimento de matéria fático-probatória e 

tão pouco o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, a impedir a análise da questão.

A ora insurgência da União é quanto não poder o produtor rural usar 
concomitantemente das duas formas jurídicas, a civil e a empresarial, apenas com a 
finalidade de recolher menos tributos, sob pena de incorrer abuso de direito aplicado ao 
planejamento fiscal.

[...]
Fica assim evidenciada a indevida e concomitante utilização pelo autor da forma de 

organização como pessoa física e da forma de organização como pessoa jurídica. Há aqui, 
pois, abuso das formas jurídicas, consistente em serem contratados os empregados pela 
pessoa física, com o que pretendia deixar de pagar ou pagar menos certos tributos, como 
ocorre com a contribuição do salário-educação.

O planejamento fiscal abusivo promovido pela Impetrante é inegável, prescindindo-se 
de quaisquer outras provas.

A conseqüência é que deve ser-lhe reconhecida a ineficácia, considerando-se o 
empregador rural pessoa física e o empresário individual uma só entidade para fins fiscais, 
com o que resulta devida por ele a contribuição do salário-educação.

Repetindo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já assentou que o empregador rural 
pessoa física só está livre da contribuição do salário-educação quando não constituído como 
pessoa jurídica, com registro no CNPJ (conforme REsp nº 711.166-PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ de 16-05-2006; Ementa, item 5), o que, como antes demonstrado, não é o caso 
dos autos.

Ocorre que dito entendimento não se aplica aos casos em que o produtor rural pessoa 
física estiver, a qualquer título, inscrito no CNPJ, consoante definido pelo STJ.

Dessa forma, constata-se que o recorrido registra os seus empregados rurais na pessoa 
física tão-somente para não pagar o salário-educação, utilizando-se de artifício abusivo, o 
qual deve ser coibido pelo Poder Judiciário.

Desse modo, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso especial, para 
declarar a exigibilidade da exação (contribuição ao salário educação), em razão de 
peculiaridade incontroversa na espécie – existência de CNPJ do produtor rural pessoa física.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Na origem não foi constatada a utilização indevida e concomitante pelo autor 

da forma de organização como pessoa física e da forma de organização como pessoa 

jurídica, e tal discussão não poderia ser inaugurada em recurso especial.
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A insurgência da Fazenda Nacional, ao tentar afastar o entendimento de que a 

contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, indicando 

abusividade no planejamento tributário por parte do contribuinte, empregador rural que 

tem empregados ligados ao seu CPF, conquanto também tenha registro no CNPJ, esbarra 

no óbice da Súmula n. 7 desse Tribunal, segundo a qual "A pretensão de simples reexame 

de provas não enseja recurso especial". 

O caso não se confunde com os precedentes citados pela agravante, que 

discutem a necessidade de inscrição na junta comercial para determinar a sujeição passiva 

do produtor rural. Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

No mesmo sentido da decisão recorrida:

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA CARTA DE 1988, DA LEGISLAÇÃO 
REGULADORA DA MATÉRIA (DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO 
AMPLO DE EMPRESA.

1. A contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, 
assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da 
Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. 
(Precedentes: REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007; REsp 
711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/04/2006, DJ 16/05/2006) 2. O salário-educação, anteriormente à Constituição da 
República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que, no tocante à sujeição 
passiva, acenou para um conceito amplo de empresa, ao estabelecer que: "Art. 1º. (...) § 5º - 
Entende-se por empresa para os fins deste decreto-lei, o empregador como tal definido na 
Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4º da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as 
empresas e demais entidades públicas e privadas, vinculadas à previdência social, 
ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da 
administração direta."

3. Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado Decreto-Lei, encerrava o 
conceito de empregador, conforme definido na Consolidação das Leis do Trabalho e no art. 
4º, da Lei 3.807/60, verbis: CLT: "Art. 2º. Considera-se empregador a empresa, individual 
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ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. § 1º. Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos 
da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem 
trabalhadores como empregados." Lei 3.807/60, com a nova redação dada pela Lei 5.890/73: 
"Art. 4º. Para os efeitos desta lei, considera-se: a) empresa - o empregador, como tal 
definido na CLT, bem como as repartições públicas autárquicas e quaisquer outras entidades 
públicas ou serviços administrados, incorporados ou concedidos pelo Poder Público, em 
relação aos respectivos servidores no regime desta lei."

4. A Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante entendimento do STF, 
recepcionou formal e materialmente a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT 
revogado tão-somente o § 2º, do art. 1º, do citado Decreto-Lei, que autorizava o Poder 
Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo forçoso concluir pela subsistência da 
possibilidade de exigência do salário-educação, nos termos da legislação em vigor à 
época.(Precedente do STF: RE 290079, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003)

5. Com efeito, a alteração do regime aplicável ao salário-educação, implementada 
pela novel Constituição da República, adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, para 
submete-la ao princípio da legalidade, mas preservando a mesma estrutura normativa 
insculpida no Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de incidência, base de 
cálculo e alíquota.

6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212, § 5º, da Carta Magna, ao 
aludir às empresas como sujeito passivo da referida contribuição social, o fez de forma 
ampla, encartando, nesse conceito, a instituição, individual ou coletiva, que, assumindo os 
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço, bem 
como qualquer entidade, pública ou privada, vinculada à previdência social, com ou sem 
fins lucrativos, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos os 
órgãos da administração direta (art. 1º, § 5º, do Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 2º da CLT).

7. O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 3.142/99), regulamentando o art. 15, 
da Lei 9.424/96, definiu o contribuinte do salário-educação com foco no fim social desse 
instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica que, desenvolvendo atividade 
econômica, e, por conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a qualquer título, 
seja vinculada ao Regime Geral de Previdência Social: "Art. 2o São contribuintes do salário-
educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime 
Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer 
firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 
com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e 
demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, 
da Constituição."

8. "A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição passiva todas as entidades 
(privadas ou públicas, ainda que sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam 
trabalhadores como empregados ou que simplesmente sejam vinculadas à Previdência 
Social, ainda que não se classifiquem como empresas em sentido estrito (comercial, 
industrial, agropecuária ou de serviços). A exação é calculada sobre a folha do salário de 
contribuição (art. 1º, caput e § 5º, do DL 1.422/75)." (REsp 272.671/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009, 
REPDJe 25/08/2009)

9. "É constitucional a cobrança da contribuição ao salário-educação, seja sob a Carta 
de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96." (Súmula 
732 do STF)

10. In casu, a recorrente é associação desportiva, sem fins lucrativos, vinculada à 
Previdência Social e com folha de empregados, encartando-se no conceito amplo de 
empresa, razão pela qual se submete à incidência do salário-educação.

11. É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais sobre desporto e regulou a 
atuação das entidades que exploram o desporto profissional, equiparou essas entidades às 
sociedades empresárias, in verbis: "Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes 
de competições profissionais e as entidades de administração de desporto ou ligas em que se 
organizarem, independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de 
seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das 
sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva em 
proveito próprio ou de terceiros. § 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto 

Documento eletrônico VDA40378606 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/02/2024 15:53:43
Código de Controle do Documento: 64fb0ba1-5ecb-4cb0-a3a9-a7145265aeab



nesta Lei, as atividades profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de 
administração de desporto e das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica 
como estas estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente 
para efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos."

12. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.162.307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
24/11/2010, DJe de 3/12/2010.)

 

 Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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